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Prefácio

A importância dos estudos constitucionais sempre foi algo percebido 
como necessidade à compreensão do Estado organizado constitucionalmente; 
e algo necessário à compreensão da própria existência do Direito em todas as 
suas categorias e subcategorias, postas sob a guarida da constituição.

Mais recentemente, numa série de países nos quais o advento do Estado 
de Direito veio acompanhado de (re)constitucionalizações com a previsão de 
um amplo espectro de direitos em todas suas categorizações e seus desdobra-
mentos, esses estudos assumiram um quê de necessidade diária; somente o 
conhecimento do que é uma constituição, sua força cogente e as perspectivas 
decorrentes de sua ampla aplicação podem fornecer os elementos suficientes 
às diversas categorias por ela protegidas à correta defesa de suas expectativas e 
busca de realização.

Neste desvão, tendo por fundo a efeméride do transcurso do aniversário de 
30 anos de promulgação de nossa Constituição Federal – a famosa Constituição 
Federal de 1988 – mais do que oportuno o trabalho aqui advindo, no qual cons-
titucionalistas de renome trabalham, nas mais diversas perspectivas oferecidas 
por seus campos de atuação, a observação do que, nos seus recortes, se deu.

A proposta editorial, não exclusiva, mas presente em grande parte dos 
trabalhos colacionados, foi a de trabalhar as eventuais inovações, alterações e 
mutações advindas ao texto constitucional, sobretudo com o olhar crítico de 
expertos na seara.

O livro veio a lume bojudo, bojudo em tamanho, conteúdo e profundi-
dade no tratamento. A qualidade do plantel de colaboradores realça na leitura 
de seus Currículos resumidos.
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Tenho a certeza de que a leitura da obra intitulada Reflexões sobre os 30 anos 
da Constituição de 1988: Mutações e Reformas Constitucionais servirá certamente 
aos propósitos a que se destina, exatamente o de acrescer importante visão no 
campo dos estudos de Direito Público e uma homenagem das mais oportunas 
a esse documento de cidadania, nossa Constituição Federal.

Boa leitura!

São Paulo, inverno de 2018

RUBENS BEÇAK
Professor Associado da Universidade de São Paulo – USP (Faculdade de Di-
reito de Ribeirão Preto, graduação e pós-graduação e Faculdade de Direito, 
pós-gradução). Secretário-Geral da Universidade de São Paulo – USP (2010-
2104). Professor Visitante da Universidad d Salamanca – USAL no Centro de 
Estudios Brasileños desde 2013.


